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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
i

•Procav,sso n c) :: 10675.000.511/91-53

Se1s2Co de N 25 de outubro de 1993	 ACORDA0 N° 101-85.716 :
Recurso n?. :: 10q .023 - IRPJ - EXERCICIOS DE 1988 E 1990 	

i
Recorrente:: MONTA - ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELETRICAS VTDA	 ',.

.iRecorrida :; DRF em UBERLANDIA - MG 	 I
í

MMBS.R,	 i,

'BRINDES PROMOCIONAIS - As despesas com aqui-1
sição de brindes para d1stribui0o gratuita!
COM O objetivo promocional da empresa somente
sab refutadas operacionais quando incidirem
sobre objetos de reduzido valor e o montante
da despesa for de índice moderado em face da
receita bruta da empresa.

AUMENTO DE CAPITAL - A nao comprova0o da
origem e da efetiva entrega à empresa dos re-
cursos aplicados em integralizaçao de capital
autoriza presumir que eles sejam originários
de receita omitida.

CONDIÇVES PARA DEDUTIBILIDADE - Computam-se,
na apuraçao do resultádn do exercício, somen-i
te Os disp@ndios de CUStOS ou despesas opera-1
cionais que forem documentadamente comprova- 1

dos e guardem estrita conexa° com a atividade
‘..:-?xplorada	 Ec	 c.om a (11 .Ei. ri U. 1:. enção da	 soe pc...,c-i.....i.,./,?:.
fonte de se c:e:1.1...a.

DESPESAS EM DUPLICIDADE - Comprovado o regis-
tro em duplicidade, procede a glosa, indepen-
dente da intenço do agente.

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS - Saro documentos
)..! a bf....-?:i. s 	 F.:i a r ;Yi. C: 0 i ri ri r C? V a r	 C: I t. iS 1:. Ci 5 E.? Ci e.' '2. ri l' 7i ':r. iP piE•?"-

racionais as notas fiscais, as faturas e .:AS

duplicatas que indiquem as partes, i.''S opera -
çffes realizadas e respectivos valores, de mo-
do a se podes aferir a necessidade e a norma- 1
lidade da despesa e o seu efetivo pagamenn-

rRFDITOS JUNTO A ENTIDADES GOVERNAMENTAIS -
Incabivel a glosa da provisao para devedores
duvidosos, constituída sobre creditos exis-
tentes junto a empresas estatais, por falta
de amparo legal.

1

111,

, CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA - N3:o confi-
VA gusa pedido de diligOncia ou perícia a 
411 pies refe 'rOncia ao assunto, feita de manise !
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genérica, sem e ,. pecific..y. 0o da matéria do
lançamento que se pretende seja examinada,
indicação dos quesitos a serem respondidos e,
no caso de pericia, a qua1ifica0o do perito
do sujeito passivo.

Recurso provido, em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MONTA - ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELETRI-

CAS LTDA,

ACORDRO- os Membros dá Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributação os valores da provisão pa-

ra devedores duvidosos relativa a crédito junto à entidade governamen-

tal, nos termos do relatOrio e voto que passam a intí......-glal- o presente

julgado.

(:J.,.s Sessefes em 25 de outubro de 1993

:	 ,..-...-Á4.:......	 '	 ••	 .-.*	
,

MAR'...Alv'	 _ IE.	 - PRESIDEN1E,,	 ../.-,
.	 .,o.02.0.,..

RAI'UNE / SOAR d	 '...d...1.-n
0
C	 -

LUIZ	

RELATOR

......	
• 	

.... . 	

,». ..,..

VISTO EM	 /FERNANDO 0/ ..' .: IRA	 MORAES - PRrICHRADOR DA FAZEN- ,

SE9Sg0 DE: 2 9 AB R 1994 —	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- -

rol:H.; CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANC T.SCO 'DE ASSIS MIRANDA, JE.:::ER :

DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIAO

RODRIGUES CABRAL	 .,

11
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Recurso n9. g :1.

 MONTA - ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELETRICAS LTDA

RELATORIO

MONTA-ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELETRICAS LTDA.

com sede na Rua Rio de Janeiro, n r.2 678, Oberi2ndia/MG, inscrita no CGC.:
soE: n?. 19.179.803/0001-83, inconformada com a decisão n0

que indeferiu sua impugnação contra o auto de infração de fls.

409/412, tempestivamente recorre a este Conselho.
I

Na desrrição dos fatos do auto de infração está relata •-•
i

da a existOncia de omissão de receitas e a apropriação de custos iode -.•

dutíveis. A omissão de receitas foi caracterizada (a) pela não compro-1

vação da origem e da efetividade do ingre ..~ de recursos financeirosi

utilizados em aumento de capital (b) pela . não comprovação de obriga-1
1

çffes registradas como passivo e, (c) pela não inclusão no valor decia-

rado de parte das faturas emitidas. Os custos indevidos der .nrrem da

(d) constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa ao 1
1

bre valores a receber de entidade governamental e (e) da apropriação 1
de despesas não comprovadas com documenta0o hábil e idõnea. Tais in -1
fraçães estão subsumidas nos artigos 179g 181g 221 e 387, I, df.....

RIR/80.

Reconhecendo a procedOncia da omissão de receitas ca-

racterizadas pela diferença de valor entre o total das faturas emiti- 1
das e a receita declarada e que não pode comprovar os passivos autua- 1
dos como fictícios e mais, reconhecendo que o registro contábil dos

1
materiais utilizados para implantar acampamentos provisórios foram,

contrariando a boa técnica, lançados como despesa, tempestivamente im- ,

í

pugnou as outras exigOncias do auto com as alega0es %equinte,s',:1
''....	 lf M.1

' .	 1

--,
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A glosa do valor prnvisinnAdo sobre rra'C''di+n,,' junto a

Centrais Elétricas de Minas Gerais S/A, se fez ao arrepio da legislaçã

o contida no artigo 221, parágrafo 2° . doRIR/80.	 rn.Ç.E.,:. dr!....=1:,,, p tx:., 5 ...?1. 5 f.,:j j,

das por serem seus documentos inábeis e inidõneos, resultam de afirma

leviana do auditor fiscal e podem ser comprovadas como resumida-

mente segueN
,
i

FBENF7FR TORNEARIA LTDA, serviços prestados entre a data de início das

atividades do prestador e sua regularização perante o Registro de Co- l

i 11 ri..? J ." C: i. C) .

,

BRINDES PLAC LTDA, serviços de confecção de camisetas distribuídas a

clientes e prepostos. 	 1

METALURGICA WW GONÇALVES LTDA, em anexo, deciaraç'ão do fornecedor Oro-
,

vando a correta escrituração da nol . A repertivA-

PUBLIBUS PUBLICIDADE E PROMOÇOES LTDA, relativo a publicidade em Õni-

bus.
i

CONSTRUTORA IMOBILIÁRIA NASCIMENTO LTDA. relativo a processamento de

dados.

ARMADORA LM LTDA, relativo a projetos de engenharia.

,

r*::11..i.ri.::1	 MI::: r.::: ri Kl :I: i::::i:N 	 1:!:::: K. l'...!1... f; 1) f"::1 	 I... 'T. I) I.".1 r, 	11 :I: J.) 1::: I... 	 I::: I ,I r.:.:i I::: NI 1-1 (:.; 1?. T A 	2 001:    F.o cf.:, ..f.) i"- 	n. 1- ',. ,...r. 1.	 1 T "(*./ (,	 ,w,

finalmente, diversos fornecedores de combustíveis e lubrificantes cu -

jas notas, antes não apresentadas, agora estão a disposição do audi-

tor.	 I

,
!,
i

Os valores entregues para aumento de capital tem origem
1

em venda de gado e de imóveis conforme notas e escrituras e foram en-

tregues á empresa conforme recibos de depósito anexados por cç5;3ié..k,„;„Or .

til
elj'

(11)
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Pede a realização de perícia e a reformulação do auto

de ilvfraç.ão.

O	 auditor Cumprindo o artigo 19 do Decreto 	 n91
i

7 0 .2!'=/72 °informa que a impugnante não logrou comprovar seus argumen -1

tos com documentos que justifiquem reconsiderar o lançamento efetuado.

Sobre as despesas com materiais de consumo e instalação de acampamento

provisório, o contrato de 'f :1. 295/210, esclarece que 'o material ne-

cessário para a execução da obra contratada com a CENTO será fornecido

pela contratante e ainda, a alegada aplicação do material na instala -..

ção provisória de seu escritório administrativo não está provada,

4 autoridade . singnlar julgou procedente a ação fiscal

sob o fundamento de que (a) a pretensão da impugnante de constituir 1

reservas CQM A e re geitAs apuradAs omitidas esbarra nas proibiçaes dos

Decretos-lei n9, 2.064 e 2.065 ambos de 83, que consideram automatica- 11

mente distribuídos os valores das receitas omitidas, (b) a pretensão 1

de deduzir futuramente os valores ginsado ..:. A tíi . nló de depreciação,

não encontra respaldo legal vez que tais valores foram glosados por

faltA de gomprevação de sua necessidade e não por questaes de classi-

ficação cwit..f:Uyil, (c) a provisão para devedores duvidosos não pede ser

. constituída sopre créditos junto a órgãos do poder público porque nes-

ses créditos faltam a presunção da dúvida, (d) a glosa das despesas

relacionadas nos . demonstrativos 03g 04 e 06 se fez por estarem 1..,..i,,:.

gastos respaldados em documentação inábil e ri. ri e também por fel-

ter' a eles, a condição de dedutibilidade decorrente da necessidade,

normalidAde e n ,..n.nAlidAde do gasto e, finalmente (e) a omissão inferida - ..

da integralização de capital que e le). exige se ri provada an . l. f.'ànti g A i

pela demonstração da origem inequívoca dos recUrsos em atividades par- !

ticulares do supridor e da efetividade da entrega desses recursos lifr:

(11 :
,
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nanceiros á empresa nao restou provada pelos extratos . de dep(')si .i. ns 1

1

anexados.	 1

1::

No apelo a recorrente alega que o auditor laborou em 1

erro ao não admitir a dedução dos custos que deveriam oo r capitall,..,,- 1

dos, os materiais foram empregados e são compatíveis e necessários a 1

execução das edificaçs do acampamento provisório. A reserva oculta 1

provinda das receitas omitidas tem igual natureza da resultante das

correç'ães do ativo imobilizado e, a analogia è uma das fontes de apli- 1 1
cação do . direito tributário. O que pretende a requerente é que, reco- 1

1

nhecida a reserva, sua correção contraponha-se as receitas antes não 1

1

reconhecidas e a diferença seja, se for o caso, objeto de tributação. 1

1

A natureza jurídica da CEMIG, que é uma concessionária 1

de serviço público, é de empresa privada de capital aberto e como tal, 1

.:..11 ,;(- Ivâti'vel de execução como qualquer outra. O que a lei faculta é a 1

1
constituição de provisão independentemente de ter sido a conta, poste- 1

riormente liquidada.	 1
1
1

1
A relev .áncia do valor dos brindes não é medida pelo lu- 1

cro mas sim pelas receitas e a legislação não exige contrato esu.ito

em todas as pactuaçffes. O fato de a recorrente ter um único cliente l'

não veda uso de propaganda.	 .
1

1
As notas de combustiveis e lubrificantes não foram ano- 1

xadas, porém na impugnação foi requerida a realização de perícia que 1

foi rechaçada pelo auditor por considera -ia dispensável. A recorrente

protesta pela realização de vistoria e perícia para provar tais despe- 1

1

4 \	 .

,

1

i
.	 .....j

i

1
,

1
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i

•1

A não identificação do veículo ou da peça nas notas I

fiscais de serviços não tornam desnecessários tais serviços, trrirnHrn

se pode afirma-los não prestados. A necessidade decol . re da atividade

da recorrente que tem que prover a manutenção de seus equipamentos.

Hão cabe à recorrente certificar a regularidade de seus

fornecedores e desde que os serviços tenham sido prestados fará jus a

dedutibilidàde riPà seu valor.
,

A efetividade da entrega dos recursos para aumento de

capital ,,, Atesl . Ada pela escrituração mercantil da recorrente que

gundo o Código Comercial faz prova a seu favor. O artigo 101 do RIR/00

não exige a comprovação por documentos coincidentes em data e valor,

exige sim, que o suprimento seja comprovadamente demonstrado.

I

Pede o cancelamento do auto de infração e o reconheci.

mento de seu direito de compensar oportunamente o imposto das parcelas

incontroversas.

.	 ,
'	 •1'E o Relatório. 5/ • H'

,..."

À

...._
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próximas ao aumento de capital também não foram considerados, que a

efetiva entrega dos recursos esta comprovada pela sua escrituração

contábil, o que faz prova em seu favor de acordo com o Código Comer-

cial e que o artigo 181 do RIR/80 apenas exige que • efetiva entrega e

origem dos recursos sejam comprovadamente demonstradas e não que tam-

bém sejam coincidente em datas e valores.

As • alteraçffes contratuais ocorreram em 24/08/77 e

05/08/88 e os aumentos de capital foram de, res pectivamente, Cz$

400.000,00 e Cz$ 9.840.349,62.

Conforme Termo de fls. 25, foi a recorrente intimada a

comprovar a origem e a efetiva entrega dos recursos com documentos há-

beis, coincidente em datas e valores.

Em resposta â intimação (fls. 29), alega que a recor-

rente que a origem dos recursos estão Eomprovadas pelas declaraOes de

rendimentos dos sócios e que a efetiva entrega dos recursos está com-

provada com depósitos bancários contabilizados às fls. •03 do Livro

Diário n° 05.

Junta a recorrente os depósitos feitos em 05/08/88

(fis. 456) no montante de Cz$ 9.040.349,62 para justificar o aumento

de capital realizado em 1988. Puanto á origem dos recursos alega que

está comprovada pela capacidade financeira e econÕmica dos sócios

(fls. 466/483).

E de se ressaltar que o valor relativo ao aumento de

capital realizado em 1988 constou de sua declaração de rendimentos do

exercício de 1989, período-base de 1988, no valor de MC z$
..,/,'

(fls. 468), r.ono rendimento não tributáveis. lr%

- . . . .
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1
1

Graças aos valores lançados como 'não tributáveis' é

que se deu cobertura ao aumento do capital da empresa. Sem o lançamen- ,
to daquelas import .ãncias haveria, consequentemente, um acréscimo p-

trimoni A l nfn jilstifi rado na declaraçã o dr4., rendimen to,.. do ,-,.(ilr-io-
,„,,,

Assim, não está comprovada a origem dos recursos utilizados 1

para aumento do capital realizado em 1988.
i

I
Com rela0o ao aumento de capital realizado em 24/08/77

no valor de Cz$ 400.000,00, alega a recorrente que n': ',, rr'''rUr'2.r-a'4'. l'i...),'-'7'.Y.AM

como origem a venda de gado e de imóveis (fls. 058/46() e a sua saída I 1
está comprovada pelos documentos de fls. 461.

Os documentos mencionados foram emitidos em 1988. Não
1

podem, assim comprovar naumento de capital ocorrido em 1987. Os doeu- 1

mentos de fls. 461 não comprovam a entrega dos recursos à empresa. Lo-

go, não foram observadas as exig@ncias do artigo 181 do 1 IR/80 e a ju- 1

risprudOncia deste Colegiado.
1

Concorda, tambem, a recorrente com a glosa de despesas . „

no valor de Cr$ 521.426.953,00, ocorridas em 1985, de que tratam os •

documentos de fls. 225/255. Solicita. entretanto. lhe seja permitido

ativar e.:::..:.es v.alore ..:. rom o objetivo de serem depreciados ou amortiza- .

dos nos termos do artigo 154 do RIR/80, e, .::, inda, lhe ''''.('''JA f .R 1-1.1 1 A dn A

formação de uma reserva oculta que possa ser corrigida monetariamente •

para fins de apuração do iHrro real-

Esse valor foi glosado pelo Fisco por considera -lo des- il
í1

necessário às atividades da recorrente, uma vez que, pelo contrato de ..,1

'i

, '°I	 1

I

í

I
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fls. 205/210, a CENTO se responsabiliza pelo fornecimento de todo o

material necP,,u sário a execução das obras, exceto, cimento, brita e

areia necessários à concretagem das bases dos postes.

Alega a recorrente Cl ue esses materiais foram utilizados

na construção de seu escritório administrativo e de acampamento provi-

sório para obras. Não juntou em resposta a intimação fiscal qualquer

elemento de prova, não o fazendo, também, quando da apresentação da

impugnação e do recurso. Também não utilizou-se do meio de se 'provar

sua alegação através da realização de perícia, como J. 	 facultava ol
i

artigo 17 do Decreto n a 70.235/72.
i

1

i
Consequentemente, não há que se falar em reserva ocul -1

I
ta, não se aplicando ao presente caso os Acórdãos mencionados° às fls. 1

419/420.	 i
i

Quanto a glosa de provisão para devedores duvidosos re-

lativa a créditos junto à CEMIG, nos exercícios de 1986, 1987 e 1989 1

nos valores de Cr$ 18.820.503,00 Cz$ 57.926.00 e Cz$ 584.372.00, ,-,,,,-,- 1
i

pectivamente, por se tratar de uma estatal, entendeu o Fisco que os

créditos não se enquadravam na exigOncia do artigo 221 do RIR/80, ten-

do em vista que este artigo só permite a formação de provisão para 1

créditos de liquidação duvidosa, o que não ê o caso de uma estatal. 	 1
i
i

A matéria já foi varias vezes apreciada por este Cole- 11

giado, conforme Acórdão 101-79.573/89, 101-79.990/90 e 105-6.003/91,
1

sendo que este CAltimo aborda matéria identica e considera "Incabivel a 1

1glosa da provisão para devedores duvidosos, constituída sobre créditos 1

existentes junto á entidades governamentais, por falta de amparo le- li

1
1

gal"	 5

'- Àh 1	

. ,,,,,1
1
,
1

,,
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í''..NTrl'.:::.,7DESPEA5.-= Nno COMPROVADOS

Em razão de os comprovantes de despesas não identifica -

remm em que veículos ou máquinas foram realizados, fOi a recorrente

intimada a comprovar a efetividade dos serviços prestados e a forma de

pagamento às empru, A ,.. RBENF7ER ITDA, METAIURGICA W.W, GONÇALVES LTDA,

BRINDES PLAC LTDA, PUBLIBUS - PUBLICIDADE E PROMOçAES LTDA, AUTO mEon -

NICA ESKALADA LTDA, ARMADORA L.M. LTDA e CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA

NASCIMENTO LTDA, tendo a mesma informado apenas que os serviços se re-

ferem a "sub -empreitadas, publicidades a serviço de Manutenção e do

PatrimÓnio, pagas diretamente por caixa", não tendo apresentado nenhum

documento comprobatorio das despesas (fls. 201/203).

Diante riA '; '. irreghlaridAdes aponi . adas na informação

cal de fls. 507/530, inclusive com a realização de diligéncias (fls.

492), é de se manter as glosas efetuadas pela autuante por estarem am-

paradas pela legislação fiscal e pela jurisprudeáncia deste Conselho,

ressalvado, apenas, a despesa relativa a constituição de provisão para

devedores duvidosos, anteriormente apreciada.

A recorrente é optante pela tributação com base no lu-

cro real que tem por base o lucro liquido apurado em cada período -bà-,:,e

com observáncia das leis comerciais e fiscais, sendo irrelevantes suas

alegaçffes constantes de fls. 418, apresentadas como preliminar"

"A pessoa jurídica è obrigada a conservar em ordem, en-
quanto não prescritas eventuais açbes que lhe sejam
pertinentes, os livros, documentos e papeis relativos a
sua atividade ou que se refiram a atos ou operaOes que

.-: J:::P;'1J453

)
.	 .
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modifiduem ou possam vir a modificar sua situaç'ao na- 1

trimonial" (art. 165 do RIR/80). 	 1

A documentaçUo contábil compreende todos os documentos, 1

livros e papéis, registros e outras peças, que apoiam e compõem a esH

crituração contábil e, somente é hábil, quando revestida das caracte -1

risticas intrínsecas ou extrínsecA s ep senciais deferidas na legislaçaol

e na técnica contábil.

Alega a recorrente que em sua impugna0o solicitou que 1

se fizesse vistorias e perícias e que estas foram consideradas dispen-

sáveis pelo autuante.	
1

A matéria g:, tratada no artigo J. 	 do Decreto n°.1

70.235/72. Os pedidos de dilig@ncia ou perícia deve corlstar da impug -1

nação e, em ambos, impffe -se a formulaço dos quesitos cuja revisão ou

esclarecimento se pretenda " No caso de perícia deve-se, ainda, indicar

o seu perito.

A recorrente não observou em sua impugna0o o dispostd

neste artigo, limitando-se a fazer simples referOncia ao assunto, de

maneira genérica, sem especificar a matéria do lançamento que desejava

fosse examinada e a indicação dos quesitos a serem re...-spiwIdidos.

Por tudo o mais que dos autos consta, meu voto é no

sentido de se conhecer do recurso por tempestivo e interposto na forma

da lei e, no mérito, dar-lhe provimento,	 em parte, para excluir

;
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de tributaçãb 05 valores relativos à constitui0o de proviso para
devedores duvidosos constituidas nos periodos -bAse de 1985, 1906 e

1988 (fls. 411).

1
Brasil ia (DE), 25 de outubro de 1993 ,

,
•
1

......,----- •	 ,
RATP1... • D •  JOARES DE CARVALHO - RELATOR

1
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